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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 893/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  

- Constituição Federal; 

 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Le Federal nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.019, 31 de julho de 2014 que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 
de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis 
nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
 
- Lei Federal nº 15.068 de 23 de dezembro de 2024, que dispõe sobre os 
empreendimentos de economia solidária e a Política Nacional de Economia Solidária; 
cria o Sistema Nacional de Economia Solidária (Sinaes); e altera a Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
 
- Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua; 
 
- Constituição Estadual; 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 16.544, de 06 de outubro de 2017, que institui a Política Estadual de 
Atenção específica para a População em Situação de Rua no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 14.651, de 15 de dezembro de 2011, que cria o Programa estadual 
de fomento à economia popular solidária no Estado de São Paulo - PEFES e dá outras 
providências; 
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- Decreto Estadual nº 46.169, de 09 de outubro de 2001, que autoriza o Fundo Social 
de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP, a representando o Estado, 
celebrar convênios com os Municípios do Estado de São Paulo, por meio de seus 
Fundos Sociais de Solidariedade, visando a transferência de recursos financeiros, a 
título de auxílio, no desenvolvimento de projetos sociais voltados à Geração de Renda; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal a prestar atendimento à População de Rua na Cidade de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.164, de 5 de julho de 2001 que cria a Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa ação 
Coletiva de Trabalho no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 15.918, que 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
construção de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do 
município; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 
Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 
Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 
uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 
e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.587, de 26 de julho de 2021, que cria a Lei Paul Singer – Marco 
Regulatório Municipal da Economia Solidária, bem como a Política, o Sistema e o 
Conselho Municipal de Economia Solidária. 
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- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.210, 26 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- PL 815/25, que institui o Programa Municipal de Empregabilidade e 
Empreendedorismo para Mulheres Negras Periféricas e cria o Fundo Municipal de 
Aceleração de Negócios para Mulheres Negras Periféricas, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 661/25, que cria o Programa de Oportunidades para a Juventude Negra e 
Periférica, destinado à ampliação do acesso ao emprego, à formação profissional para 
jovens negros e periféricos no Município de São Paulo. 
 
- PL 628/25, que institui políticas públicas municipais para a promoção da 
empregabilidade e inclusão no mercado de trabalho de jovens transexuais, travestis, 
negros e periféricos, e dá outras providências. 
 
- PL 463/25 que institui o Passaporte da Cidadania no município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 677/22, que institui a Política Municipal de Fomento a Investimentos e Negócios 
de Impacto e dá outras providências. 
 
- PL  
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 06 de novembro de 2025. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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